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Ex-prefeito de Itaipava do Grajaú é condenado por improbidade

Em julgamento estendido de apelação cível, a 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)
votou de forma favorável ao recurso do Ministério Público do Estado (MP/MA), reformando sentença de
primeira instância, para condenar o ex-prefeito Luiz Gonzaga dos Santos Barros, do município de Itaipava do
Grajaú, nas sanções de: reparação integral do dano; suspensão dos direitos políticos pelo prazo de três anos;
pagamento de multa civil, no valor correspondente a dez vezes o valor da remuneração que recebeu à época,
enquanto exercia o cargo; e proibição de contratar com o Poder Público, também pelo prazo de três anos.

O entendimento do voto vencedor foi de que o ex-gestor deixou de prestar contas em relação a dois convênios
firmados com secretarias do Estado, mesmo após notificado, e, em outros, além de não prestar as contas no
prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que atestasse a regularidade das
despesas.

O município ajuizou ação civil pública de improbidade administrativa contra o ex-prefeito, alegando ausência de
prestação de contas de diversos convênios celebrados com a então denominada Secretaria de Estado das
Cidades, Desenvolvimento Regional Sustentável e Infraestrutura e com a Secretaria de Estado da Saúde, que
teria resultado na situação de inadimplência do município, impossibilitando-o de celebrar novos convênios.

A sentença de primeira instância julgou improcedentes os pedidos, sob o fundamento de que o ato de
improbidade imputado na inicial não foi comprovado. O Ministério Público apelou ao TJMA.

VOTO

Em seu voto, o desembargador José Jorge Figueiredo verificou, nos autos, como devidamente comprovada a
ocorrência de atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11, inciso VI da Lei n.° 8.429/1992.

Inicialmente, o desembargador registrou que a alegada ausência de prestação de contas foi relativa a nove
convênios firmados com a Secid e um com a Secretaria de Saúde.

Prossegue o magistrado, dizendo que, oficiada para prestar informações acerca do resultado da prestação de
contas do Convênio n.° 588/2006, a Secretaria de Estado da Saúde esclareceu que não houve prestação de
contas final pela parte que fez o convênio, mesmo após notificada para tal fim, tendo sido exauridas todas as
providências administrativas e que foi instaurada Tomada de Contas Especial.

O desembargador José Jorge Figueiredo disse que, por sua vez, a Secid informou que os convênios com ela
celebrados passaram à jurisdição e responsabilidade da Sinfra, que, por meio do despacho, noticiou que as
Prestações de Contas dos convênios números 382/2007, 518/2007, 519/2007, 458/2007, 530/2007, 464/2008,
465/2008 e 460/2008 estão irregulares, conforme documento anexado aos autos, bem como que em relação ao
Convênio n.° 041/2007 foi instaurada Tomada de Contas e encaminhada ao TCE em julho de 2017.

José Jorge destacou que, conforme dispõe o artigo 11, inciso VI, da Lei de Improbidade Administrativa (LIA),



constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e
notadamente, deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo.

No caso, o desembargador entendeu como devidamente comprovado que o apelado deixou de prestar contas em
relação a dois convênios: 041/2007-SECID e 588/2008-SES, mesmo após notificado para fazê-lo, tendo sido
instauradas tomadas de contas especiais e que, quanto aos demais convênios apontados na inicial, o apelado,
além de não prestar as contas no prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que
atestasse a regularidade das despesas.

O magistrado frisou que é dever do apelado, na qualidade de ex-gestor municipal, prestar contas no tempo e
forma devidos, sob pena de incorrer em falta funcional por deixar de praticar ou retardar ato de ofício, o que
configura ato de improbidade descrito no artigo 11, inciso VI, da Lei n.° 8.429/1992.

O desembargador entendeu que as circunstâncias do caso demonstram a existência do elemento subjetivo dolo
por parte do apelado, pois agiu dirigido ao fim de se furtar de suas obrigações, ora não apresentando a
prestação de contas, mesmo quando notificado para assim proceder, ora apresentando fora do prazo, após dois
anos do prazo final.

De acordo com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, o desembargador José Jorge Figueiredo deu
provimento ao recurso do MP/MA, para reformar a sentença e condenar o ex-prefeito nas sanções do artigo 12,
inciso III, da Lei de Improbidade Administrativa.

Convocados para o julgamento estendido, os desembargadores Marcelino Everton e Jaime Ferreira de Araújo
concordaram com o entendimento do desembargador José Jorge Figueiredo.
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Ex-prefeito de Itaipava do Grajaú é condenado por não prestar
contas

Em julgamento estendido de apelação cível, a 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)
votou de forma favorável ao recurso do Ministério Público do Estado (MP/MA), reformando sentença de
primeira instância, para condenar o ex-prefeito Luiz Gonzaga dos Santos Barros, do município de Itaipava do
Grajaú, nas sanções de: reparação integral do dano; suspensão dos direitos políticos pelo prazo de três anos;
pagamento de multa civil, no valor correspondente a dez vezes o valor da remuneração que recebeu à época,
enquanto exercia o cargo; e proibição de contratar com o Poder Público, também pelo prazo de três anos.

O entendimento do voto vencedor foi de que o ex-gestor deixou de prestar contas em relação a dois convênios
firmados com secretarias do Estado, mesmo após notificado, e, em outros, além de não prestar as contas no
prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que atestasse a regularidade das
despesas.

O município ajuizou ação civil pública de improbidade administrativa contra o ex-prefeito, alegando ausência de
prestação de contas de diversos convênios celebrados com a então denominada Secretaria de Estado das
Cidades, Desenvolvimento Regional Sustentável e Infraestrutura e com a Secretaria de Estado da Saúde, que
teria resultado na situação de inadimplência do município, impossibilitando-o de celebrar novos convênios.

A sentença de primeira instância julgou improcedentes os pedidos, sob o fundamento de que o ato de
improbidade imputado na inicial não foi comprovado. O Ministério Público apelou ao TJMA.
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Ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite é novamente condenada à
prisão

Por decisão judicial publicada na terça-feira, 24, em julgamento de denúncia do Ministério Público do Maranhão,
a ex-prefeita de Bom Jardim Lidiane Leite da Silva foi condenada a sete anos de reclusão, além de multa, por
fraude em licitações e por crime de responsabilidade, referente à apropriação de rendas públicas de contratos
celebrados mediante fraude, conduta descrita no Decreto-Lei nº 201/67. A pena inicialmente deverá ser
cumprida em regime semiaberto.

Conforme a denúncia do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, as licitações na modalidade Pregão
Presencial n° 37/2013 e 27/2014 foram realizadas de forma fraudulenta, na época em que Lidiane Leite era a
prefeita.

No mesmo processo, Humberto Dantas dos Santos (conhecido como Beto Rocha) também foi condenado a oito
anos e três meses de reclusão e multa de 194 dias-multa, cada dia-multa no valor de dois salários mínimos
vigentes ao tempo do fato. A pena deve ser cumprida inicialmente em regime fechado.

Foram condenados, ainda, os empresários Lindoracy Bezerra Costa e Jonas da Silva Araújo, a quatro anos e três
meses de reclusão em regime semiaberto e 54 dias-multa, cada qual no valor de um salário mínimo vigente ao
tempo do fato,

Também condenado no processo, por conduta inserida no Decreto-Lei nº 201/67, o empresário José Raimundo
dos Santos, esposo de Lindoracy Costa, teve sua pena de dois anos de reclusão convertida em prestação
pecuniária no valor de 30 salários mínimos para entidade pública ou privada com destinação social, a ser
indicada pelo juiz da execução, além da limitação de fim de semana. Esta pena consiste na obrigação de
permanecer, aos sábados e domingos, por cinco horas diárias, em casa de albergado ou outro estabelecimento
adequado a critério do juízo da execução, durante o tempo da punição imposta (dois anos).

“A materialidade delitiva, que comprova a união de desígnios dos réus, encontra-se nas planilhas obtidas a
partir do processo que decretou o afastamento do sigilo bancário e fiscal deles, demonstrando a intensa e ilegal
movimentação bancária entre as contas do Município e dos referidos acusados, o que infirma qualquer alegação
deles de que não teriam nenhuma relação entre si e que não teriam responsabilidades pelas fraudes e desvios
realizados”, argumenta o titular da Promotoria de Bom Jardim.

LICITAÇÕES FRAUDADAS

Segundo a denúncia da Promotoria de Justiça de Bom Jardim, as licitações fraudadas, que tinham o objetivo de
contratar merenda escolar para as escolas municipais de Bom Jardim. O pregão Presencial n° 37/2013 teve o
valor contratado de R$ 670.476,40, em prol da empresa de Lindoracy Bezerra Costa, propriedade da ré de
mesmo nome. Já o Pregão Presencial n° 27/2014, com valor de R$ 1.094.662,80, teve como vencedor a empresa
J. DA S. ARAÚJO COMÉRCIO, do réu Jonas da Silva Araújo.



TESTEMUNHAS

De acordo com as testemunhas ouvidas durante as investigações, o material objeto do contrato nunca foi
distribuído para as escolas municipais, ou foi feito de forma insuficiente. Servidor do Ministério Público e
membro do Conselho Tutelar de Bom Jardim afirmaram que, durante inspeções nas unidades de ensino, foi
observado que era comum as crianças serem dispensadas mais cedo para casa devido à falta da merenda
escolar.

Ex-pregoeiro do município, Marcos Fae Ferreira declarou que os vencedores de todas as licitações do Município
de Bom Jardim eram escolhidos por Beto Rocha e que os documentos dos processos licitatórios já eram
entregues prontos para ele assinar. Por ter colaborado com as investigações, Marcos Fae recebeu o perdão
judicial.

O ex-pregoeiro de Bom Jardim afirmou, ainda, que Beto lhe disse que quem ganharia a licitação para o
fornecimento de merenda escolar era a empresa de Lindoracy, acrescentando que, no período em que o
processo licitatório foi publicado, não havia comissão de licitação formada.

Mais informações: http://blogeduardoericeira.blogspot.com/2020/11/ex-prefeita-de-bom-jardim-lidiane-leite.html
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Ex-prefeito de Itaipava do Grajaú é condenado por improbidade

Em julgamento estendido de apelação cível, a 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)
votou de forma favorável ao recurso do Ministério Público do Estado (MP/MA), reformando sentença de
primeira instância, para condenar o ex-prefeito Luiz Gonzaga dos Santos Barros, do município de Itaipava do
Grajaú, nas sanções de: reparação integral do dano; suspensão dos direitos políticos pelo prazo de três anos;
pagamento de multa civil, no valor correspondente a dez vezes o valor da remuneração que recebeu à época,
enquanto exercia o cargo; e proibição de contratar com o Poder Público, também pelo prazo de três anos.

O entendimento do voto vencedor foi de que o ex-gestor deixou de prestar contas em relação a dois convênios
firmados com secretarias do Estado, mesmo após notificado, e, em outros, além de não prestar as contas no
prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que atestasse a regularidade das
despesas.

O município ajuizou ação civil pública de improbidade administrativa contra o ex-prefeito, alegando ausência de
prestação de contas de diversos convênios celebrados com a então denominada Secretaria de Estado das
Cidades, Desenvolvimento Regional Sustentável e Infraestrutura e com a Secretaria de Estado da Saúde, que
teria resultado na situação de inadimplência do município, impossibilitando-o de celebrar novos convênios.

A sentença de primeira instância julgou improcedentes os pedidos, sob o fundamento de que o ato de
improbidade imputado na inicial não foi comprovado. O Ministério Público apelou ao TJMA.

VOTO

Em seu voto, o desembargador José Jorge Figueiredo verificou, nos autos, como devidamente comprovada a
ocorrência de atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11, inciso VI da Lei n.° 8.429/1992.

Inicialmente, o desembargador registrou que a alegada ausência de prestação de contas foi relativa a nove
convênios firmados com a Secid e um com a Secretaria de Saúde.

Prossegue o magistrado, dizendo que, oficiada para prestar informações acerca do resultado da prestação de
contas do Convênio n.° 588/2006, a Secretaria de Estado da Saúde esclareceu que não houve prestação de
contas final pela parte que fez o convênio, mesmo após notificada para tal fim, tendo sido exauridas todas as
providências administrativas e que foi instaurada Tomada de Contas Especial.

O desembargador José Jorge Figueiredo disse que, por sua vez, a Secid informou que os convênios com ela
celebrados passaram à jurisdição e responsabilidade da Sinfra, que, por meio do despacho, noticiou que as
Prestações de Contas dos convênios números 382/2007, 518/2007, 519/2007, 458/2007, 530/2007, 464/2008,
465/2008 e 460/2008 estão irregulares, conforme documento anexado aos autos, bem como que em relação ao
Convênio n.° 041/2007 foi instaurada Tomada de Contas e encaminhada ao TCE em julho de 2017.

José Jorge destacou que, conforme dispõe o artigo 11, inciso VI, da Lei de Improbidade Administrativa (LIA),



constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e
notadamente, deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo.

No caso, o desembargador entendeu como devidamente comprovado que o apelado deixou de prestar contas em
relação a dois convênios: 041/2007-SECID e 588/2008-SES, mesmo após notificado para fazê-lo, tendo sido
instauradas tomadas de contas especiais e que, quanto aos demais convênios apontados na inicial, o apelado,
além de não prestar as contas no prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que
atestasse a regularidade das despesas.

O magistrado frisou que é dever do apelado, na qualidade de ex-gestor municipal, prestar contas no tempo e
forma devidos, sob pena de incorrer em falta funcional por deixar de praticar ou retardar ato de ofício, o que
configura ato de improbidade descrito no artigo 11, inciso VI, da Lei n.° 8.429/1992.

O desembargador entendeu que as circunstâncias do caso demonstram a existência do elemento subjetivo dolo
por parte do apelado, pois agiu dirigido ao fim de se furtar de suas obrigações, ora não apresentando a
prestação de contas, mesmo quando notificado para assim proceder, ora apresentando fora do prazo, após dois
anos do prazo final.

De acordo com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, o desembargador José Jorge Figueiredo deu
provimento ao recurso do MP/MA, para reformar a sentença e condenar o ex-prefeito nas sanções do artigo 12,
inciso III, da Lei de Improbidade Administrativa.

Convocados para o julgamento estendido, os desembargadores Marcelino Everton e Jaime Ferreira de Araújo
concordaram com o entendimento do desembargador José Jorge Figueiredo.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
30/11/2020 - BLOG PÁGINA 2 
POSITIVA
Ex-prefeito de Itaipava do Grajaú é condenado por improbidade

Pag.: 5

Ex-prefeito de Itaipava do Grajaú é condenado por improbidade

Em julgamento estendido de apelação cível, a 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)
votou de forma favorável ao recurso do Ministério Público do Estado (MP/MA), reformando sentença de
primeira instância, para condenar o ex-prefeito Luiz Gonzaga dos Santos Barros, do município de Itaipava do
Grajaú, nas sanções de: reparação integral do dano; suspensão dos direitos políticos pelo prazo de três anos;
pagamento de multa civil, no valor correspondente a dez vezes o valor da remuneração que recebeu à época,
enquanto exercia o cargo; e proibição de contratar com o Poder Público, também pelo prazo de três anos.

O entendimento do voto vencedor foi de que o ex-gestor deixou de prestar contas em relação a dois convênios
firmados com secretarias do Estado, mesmo após notificado, e, em outros, além de não prestar as contas no
prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que atestasse a regularidade das
despesas.

O município ajuizou ação civil pública de improbidade administrativa contra o ex-prefeito, alegando ausência de
prestação de contas de diversos convênios celebrados com a então denominada Secretaria de Estado das
Cidades, Desenvolvimento Regional Sustentável e Infraestrutura e com a Secretaria de Estado da Saúde, que
teria resultado na situação de inadimplência do município, impossibilitando-o de celebrar novos convênios.

A sentença de primeira instância julgou improcedentes os pedidos, sob o fundamento de que o ato de
improbidade imputado na inicial não foi comprovado. O Ministério Público apelou ao TJMA.

VOTO

Em seu voto, o desembargador José Jorge Figueiredo verificou, nos autos, como devidamente comprovada a
ocorrência de atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11, inciso VI da Lei n.° 8.429/1992.

Inicialmente, o desembargador registrou que a alegada ausência de prestação de contas foi relativa a nove
convênios firmados com a Secid e um com a Secretaria de Saúde.

Prossegue o magistrado, dizendo que, oficiada para prestar informações acerca do resultado da prestação de
contas do Convênio n.° 588/2006, a Secretaria de Estado da Saúde esclareceu que não houve prestação de
contas final pela parte que fez o convênio, mesmo após notificada para tal fim, tendo sido exauridas todas as
providências administrativas e que foi instaurada Tomada de Contas Especial.

O desembargador José Jorge Figueiredo disse que, por sua vez, a Secid informou que os convênios com ela
celebrados passaram à jurisdição e responsabilidade da Sinfra, que, por meio do despacho, noticiou que as
Prestações de Contas dos convênios números 382/2007, 518/2007, 519/2007, 458/2007, 530/2007, 464/2008,
465/2008 e 460/2008 estão irregulares, conforme documento anexado aos autos, bem como que em relação ao
Convênio n.° 041/2007 foi instaurada Tomada de Contas e encaminhada ao TCE em julho de 2017.

José Jorge destacou que, conforme dispõe o artigo 11, inciso VI, da Lei de Improbidade Administrativa (LIA),



constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e
notadamente, deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo.

No caso, o desembargador entendeu como devidamente comprovado que o apelado deixou de prestar contas em
relação a dois convênios: 041/2007-SECID e 588/2008-SES, mesmo após notificado para fazê-lo, tendo sido
instauradas tomadas de contas especiais e que, quanto aos demais convênios apontados na inicial, o apelado,
além de não prestar as contas no prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que
atestasse a regularidade das despesas.

O magistrado frisou que é dever do apelado, na qualidade de ex-gestor municipal, prestar contas no tempo e
forma devidos, sob pena de incorrer em falta funcional por deixar de praticar ou retardar ato de ofício, o que
configura ato de improbidade descrito no artigo 11, inciso VI, da Lei n.° 8.429/1992.

O desembargador entendeu que as circunstâncias do caso demonstram a existência do elemento subjetivo dolo
por parte do apelado, pois agiu dirigido ao fim de se furtar de suas obrigações, ora não apresentando a
prestação de contas, mesmo quando notificado para assim proceder, ora apresentando fora do prazo, após dois
anos do prazo final.

De acordo com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, o desembargador José Jorge Figueiredo deu
provimento ao recurso do MP/MA, para reformar a sentença e condenar o ex-prefeito nas sanções do artigo 12,
inciso III, da Lei de Improbidade Administrativa.

Convocados para o julgamento estendido, os desembargadores Marcelino Everton e Jaime Ferreira de Araújo
concordaram com o entendimento do desembargador José Jorge Figueiredo.
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Ex-prefeito de Itaipava do Grajaú é condenado por improbidade

Condenações foram decorrentes de não prestações de contas do ex-gestor do município, Luiz Gonzaga dos
Santos Barros.

ITAIVAPA DO GRAJAÚ - Em julgamento estendido de apelação cível, a 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Maranhão (TJ-MA) votou de forma favorável ao recurso do Ministério Público do Estado (MP-MA),
reformando sentença de primeira instância, para condenar o ex-prefeito Luiz Gonzaga dos Santos Barros, do
município de Itaipava do Grajaú, nas sanções de: reparação integral do dano; suspensão dos direitos políticos
pelo prazo de três anos; pagamento de multa civil, no valor correspondente a dez vezes o valor da remuneração
que recebeu à época, enquanto exercia o cargo; e proibição de contratar com o Poder Público, também pelo
prazo de três anos.

O entendimento do voto vencedor foi de que o ex-gestor deixou de prestar contas em relação a dois convênios
firmados com secretarias do Estado, mesmo após notificado, e, em outros, além de não prestar as contas no
prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que atestasse a regularidade das
despesas.

O município ajuizou ação civil pública de improbidade administrativa contra o ex-prefeito, alegando ausência de
prestação de contas de diversos convênios celebrados com a então denominada Secretaria de Estado das
Cidades, Desenvolvimento Regional Sustentável e Infraestrutura e com a Secretaria de Estado da Saúde, que
teria resultado na situação de inadimplência do município, impossibilitando-o de celebrar novos convênios.

A sentença de primeira instância julgou improcedentes os pedidos, sob o fundamento de que o ato de
improbidade imputado na inicial não foi comprovado. O Ministério Público apelou ao TJ-MA.

Voto

Em seu voto, o desembargador José Jorge Figueiredo verificou, nos autos, como devidamente comprovada a
ocorrência de atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11, inciso VI da Lei n.° 8.429/1992.

Inicialmente, o desembargador registrou que a alegada ausência de prestação de contas foi relativa a nove
convênios firmados com a Secid e um com a Secretaria de Saúde.

Prossegue o magistrado, dizendo que, oficiada para prestar informações acerca do resultado da prestação de
contas do Convênio n.° 588/2006, a Secretaria de Estado da Saúde esclareceu que não houve prestação de
contas final pela parte que fez o convênio, mesmo após notificada para tal fim, tendo sido exauridas todas as
providências administrativas e que foi instaurada Tomada de Contas Especial.

O desembargador José Jorge Figueiredo disse que, por sua vez, a Secid informou que os convênios com ela
celebrados passaram à jurisdição e responsabilidade da Sinfra, que, por meio do despacho, noticiou que as
Prestações de Contas dos convênios números 382/2007, 518/2007, 519/2007, 458/2007, 530/2007, 464/2008,



465/2008 e 460/2008 estão irregulares, conforme documento anexado aos autos, bem como que em relação ao
Convênio n.° 041/2007 foi instaurada Tomada de Contas e encaminhada ao TCE em julho de 2017.

José Jorge destacou que, conforme dispõe o artigo 11, inciso VI, da Lei de Improbidade Administrativa (LIA),
constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e
notadamente, deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo.

No caso, o desembargador entendeu como devidamente comprovado que o apelado deixou de prestar contas em
relação a dois convênios: 041/2007-SECID e 588/2008-SES, mesmo após notificado para fazê-lo, tendo sido
instauradas tomadas de contas especiais e que, quanto aos demais convênios apontados na inicial, o apelado,
além de não prestar as contas no prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que
atestasse a regularidade das despesas.

O magistrado frisou que é dever do apelado, na qualidade de ex-gestor municipal, prestar contas no tempo e
forma devidos, sob pena de incorrer em falta funcional por deixar de praticar ou retardar ato de ofício, o que
configura ato de improbidade descrito no artigo 11, inciso VI, da Lei n.° 8.429/1992.

O desembargador entendeu que as circunstâncias do caso demonstram a existência do elemento subjetivo dolo
por parte do apelado, pois agiu dirigido ao fim de se furtar de suas obrigações, ora não apresentando a
prestação de contas, mesmo quando notificado para assim proceder, ora apresentando fora do prazo, após dois
anos do prazo final.

De acordo com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, o desembargador José Jorge Figueiredo deu
provimento ao recurso do MP-MA, para reformar a sentença e condenar o ex-prefeito nas sanções do artigo 12,
inciso III, da Lei de Improbidade Administrativa.

Convocados para o julgamento estendido, os desembargadores Marcelino Everton e Jaime Ferreira de Araújo
concordaram com o entendimento do desembargador José Jorge Figueiredo.
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Cidadãos poderão solucionar conflitos na Semana Nacional de
Conciliação

Evento começou hoje e vai até o dia 4 de dezembro

São Luís - O Tribunal de Justiça do Maranhão - por meio do Núcleo de Solução de Conflitos (Nupemec/TJMA) -
realizar a XV Semana Nacional de Conciliação (SNC), que teve início hoje e vai até o dia 4 de dezembro de 2020,
no Maranhão. Durante o evento, cidadãos poderão resolver as mais diversas questões de forma rápida e simples.

A abertura oficial da Semana Nacional de Conciliação, no Maranhão, aconteceu hoje (30), às 10h, pelo Youtube
do TJMA (/tjmaoficial).

Promovida anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em parceria com os tribunais, a iniciativa visa
incentivar a solução de questões por meio do diálogo, do acordo, com vistas à pacificação social. A edição deste
ano terá como tema “Conciliação: menos conflito, mais resultado”.

O presidente do Nupemec do TJMA, desembargador José Luiz Almeida, enfatiza o alcance social da iniciativa.
“Faremos um grande evento em parceria com instituições e empresas em benefício da população maranhense,
respeitando todas as medidas preventivas em relação à Covid-19. Queremos incentivar a cultura do diálogo, do
empoderamento das partes, da conciliação e da pacificação, junto à sociedade, pois este é o melhor caminho
para a resolução dos conflitos”, pontuou o desembargador.

SERVIÇOS
Durante a SNC 2020, os cidadãos poderão solucionar demandas processuais, em qualquer estágio (fase inicial,
em instrução, com sentença, com recurso no Tribunal, em fase de cumprimento de sentença - execução) e
demandas pré-processuais (sem ação judicial), desde que haja interesse de ambas as partes do conflito pela
realização de acordo homologado judicialmente.

Podem ser resolvidas questões cíveis e de família, tais como: divórcio, pensão alimentícia, reconhecimento de
paternidade, guarda de filhos, divisão de bens; problemas de vizinhança; negociação de dívidas, inclusive com a
possibilidade de pagamento com cartão de crédito; além de acesso a plataformas digitais de solução e conflitos.

NOVIDADES
Esta edição do evento em São Luís irá contar com algumas novidades, com outros recursos e estratégias, para
agilizar o atendimento à população. Uma delas será a Central de Conciliação por Videoconferência do TJMA, em
funcionamento no 2º Centro de Solução de Conflitos do TJMA, na Rua do Egito, que atenderá demandas dos
cidadãos de todo o Estado; postos de videoconferência em centros da capital; serviço itinerante na Comarca da
Ilha de São Luís; além de mutirão para tentar resolver processos referentes ao Concurso da Polícia Militar,
instituído pelos Editais nº 3/2012 e nº 1/2017.

O magistrado coordenador do Nupemec, Alexandre Abreu, explica que as novidades buscam atender aos
anseios dos cidadãos, diante da expectativa de um volume significativo de demandas extraprocessuais (sem



processos em andamento) durante a SNC 2020.

CARAVANA
Durante a "Caravana da Conciliação Itinerante", também serão oferecidos diversos serviços à população pelo
TJMA, Defensoria Pública e Ministério Público.

O coordenador do Núcleo de Solução de Conflitos do TJMA, juiz Alexandre Abreu, explica que os cidadãos
poderão comparecer ao evento, sem necessidade de agendamento (inscrições já encerradas), desde que as duas
partes interessadas estejam presentes, ou apenas uma das partes (com acesso digital ao cidadão ausente).

Serão contemplados com os serviços itinerantes os cidadãos de São Luís, São José de Ribamar, Santa Rita e
Raposa. São Luís: Cidade Operária (30/11), no Centro Educacional São José Operário; Santa Rita (1/12), no
Centro de Convenções José Gonçalo; São Luís: Anjo da Guarda (2/12), no Parque Botânico da Vale; termos
judiciários da Comarca da Ilha de São Luís: São José de Ribamar (3/12), no Liceu Ribamarense, e Raposa (4/12),
no Salão do Tribunal do Júri do Fórum da cidade. O horário de atendimento será das 8h às 18h, com exceção do
dia no Parque da Vale, que será das 8h às 16h30 (com entrada no local até as 16h).

PARCERIA
A Caravana da Conciliação Itinerante será promovida pelo TJMA em parceria com a Defensoria Pública,
Ministério Público e a Procuradoria Geral do Estado. Conta com o apoio da Companhia Vale do Rio Doce e da
Cemar.

SERVIÇOS
Nupemec/TJMA: Realização de sessões de conciliação processual e pré-processual; coleta de material para
exame de DNA de confirmação de paternidade não registrada; acesso à plataforma digital para renegociação de
dívidas e reclamações dos direitos dos consumidores; agendamentos de audiências de conciliação e mediação
processual e pré-processual, a serem realizadas presencialmente ou por videoconferência.

Em cada local de atendimento, serão realizadas coletas de DNA para 10 grupos de familiares (pai+ mãe+ filhos
ou filho+ mãe + parentes próximos do pai), para confirmação de paternidade.

Defensoria: Atendimento jurídico em todas as áreas; pedidos de divórcio, pensão alimentícia, execução de
alimentos, registros de paternidade, registros públicos e outras demandas que não puderem ser resolvidas por
meio de conciliação imediata; acompanhamento em audiências realizadas na itinerância; agendamentos para
atendimento na Defensoria.

Ministério Público: Emissão de pareceres em audiências, cujos processo solicitem sua intervenção; orientações
e atendimento de pedidos de providências formulados pelos cidadãos; agendamentos para atendimentos nas
Promotorias.

PLATAFORMA
Durante a Semana Nacional de Conciliação, o coordenador do Nupemec, juiz Alexandre Abreu, informa que o
TJMA estará trabalhando, ainda, em parceria com entidades, para a oferta de serviços de acesso e orientação de
uso da plataforma consumidor.gov.br, que hoje conta com a adesão de mais de 880 empresas.
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Fórum de Itapecuru-Mirim suspende expediente na segunda-feira
(30)

O Fórum da Comarca de Itapecuru-Mirim informa, através de Portaria, que o expediente estará suspenso na
próxima segunda-feira, dia 30 de novembro. Conforme o documento, assinado pela juíza Mirella Cézar Freitas,
titular da 2ª Vara e diretora do fórum, o motivo é o feriado municipal do Dia do Evangélico, instituído pela Lei
Municipal 1015/2006. A Portaria ressalta, ainda, que ficam nesta data suspensos os prazos processuais, sendo
retomados no primeiro dia útil subsequente ao feriado. Os serviços funcionarão em regime de plantão na
Comarca de Itapecuru-Mirim.

SOBRE A SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE

De acordo com o parágrafo 2º do artigo 83 do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Maranhão, serão
feriados forenses os sábados, feriados nacionais, segundas e terças-feiras de Carnaval, quintas e sextas-feiras
Santas e o dia 8 de dezembro. São considerados feriados, também, os declarados em lei do Município.

Ainda sobre o assunto, o Ato nº 1664/2012 TJ/MA informa que não há expediente forense quando de feriados
definidos em lei municipal. E no art. 6º fica claro que os pontos facultativos instituídos pelo Poder Executivo
não obrigam a observância pelo Judiciário. No art. 7º do mesmo documento, é determinado que nos dias em que
não houver expediente forense funcionará o Plantão Judiciário.
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Consumidora prejudicada por erro administrativo de empresa deve
ser indenizada

Uma consumidora que foi vítima de erro administrativo por parte da concessionária BRK ambiental deverá ser
ressarcida. Foi este o entendimento de sentença proferida na 2ª Vara de São José de Ribamar, termo judiciário
da Comarca da Ilha. De acordo com a Justiça, ela deverá ser indenizada em 2 mil reais. A sentença é resultado
de ação movida por um consumidor, face à BRK Ambiental Maranhão S/A, em decorrência do aumento de suas
faturas de consumo de água. A autora alega que a partir de março de 2019, foi surpreendida com o recebimento
de faturas elevadas e incompatíveis com seu consumo.

Diante disso pediu que a empresa requerida fosse obrigada a efetuar a revisão das faturas, bem como
condenada ao pagamento de indenização por danos morais e materiais. A concessionária contestou, alegando
que a aferição do consumo da autora estaria regular e que, inclusive, enviou uma equipe de técnicos "in loco"
para análise do caso, tendo identificado provável vazamento nas instalações do imóvel. A BRK pediu pela
improcedência do pedido de indenização por danos morais.

"No mérito, verifica-se que a controvérsia a ser dirimida nesta demanda envolve saber se o aumento abrupto
das faturas de consumo de água da autora decorreram de falha na prestação do serviço por parte da requerida
ou se são de responsabilidade da própria autora, tal como afirmado na contestação (...) Isso porque, como se
observa, diante dos fatos trazidos na inicial, a requerida afirmou, em sua defesa, que a aferição do consumo da
autora está regular e que, inclusive, enviou uma equipe de técnicos in loco para análise do caso, tendo
identificado provável vazamento nas instalações do imóvel", analisa a sentença.

A BRK informou que, diante das reclamações da autora, efetuou sucessivos descontos nas faturas e que, após o
deferimento do pedido de tutela provisória de urgência, concedida pela Justiça, foi realizada troca de medidor.
"De certo que a presente demanda deve e está sendo analisada sob o pálio dos princípios e normas constantes
do Código de Defesa do Consumidor. Diante disso, o direito consumerista, de ordem pública e interesse social,
prevê, havendo verossimilhança nas alegações do autor, a inversão do ônus da prova, disposta no artigo 6º do
CDC, a fim de assegurar os direitos básicos do consumidor prescritos no referido artigo", sustenta o Judiciário.

ERRO ADMINISTRATIVO

A sentença ressalta que "a tal respeito, observa-se que a BRK, apesar de afirmar que identificou um "possível"
vazamento no imóvel da parte autora, não comprovou tal fato e, portanto, não logrou êxito em desconstituir o
fato capital motivador do ajuizamento da presente demanda, qual seja, a irregularidade da cobrança, muito
embora tenha sido invertido o ônus da prova na decisão de saneamento e organização do processo, ocasião em
que restou imposto à ré o ônus de comprovar a regularidade na aferição do consumo, mas nada fez (...) No caso
presente, nota-se que o fato de ter tido suspenso o fornecimento do serviço por parte da requerida, causou à
parte autora transtornos que ultrapassaram a esfera do mero aborrecimento. Tal circunstância, gera dano
moral indenizável (...) De certo, a empresa concessionária ré agiu em flagrante erro administrativo".

"Quanto à mensuração dos danos morais, é necessário que sejam observadas as condições do ofensor, do
ofendido e do bem jurídico lesado, assim como à intensidade e duração do sofrimento e à reprovação da
conduta do agressor, não se esquecendo, ainda, de que o ressarcimento da lesão ao patrimônio moral do



indivíduo deve ser suficiente para recompor os prejuízos suportados, sem implicar enriquecimento sem causa
da vítima (...) Devem ser indeferidos, por outro lado, os pedidos referentes ao desvio de tempo produtivo e
indenização pelos valores gastos com lavagem de roupa, eis que não restou devidamente demonstrado o nexo
causal relativamente a tais pedidos", finalizou a sentença, observando que a parte ré interpôs embargos de
declaração, que é um recurso contra despacho, decisão, sentença ou acórdão, visando ao seu esclarecimento ou
complementação, perante o mesmo juízo.
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Ex-prefeito de Itaipava do Grajaú é condenado por improbidade

Em julgamento estendido de apelação cível, a 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)
votou de forma favorável ao recurso do Ministério Público do Estado (MP/MA), reformando sentença de
primeira instância, para condenar o ex-prefeito Luiz Gonzaga dos Santos Barros, do município de Itaipava do
Grajaú, nas sanções de: reparação integral do dano; suspensão dos direitos políticos pelo prazo de três anos;
pagamento de multa civil, no valor correspondente a dez vezes o valor da remuneração que recebeu à época,
enquanto exercia o cargo; e proibição de contratar com o Poder Público, também pelo prazo de três anos.

O entendimento do voto vencedor foi de que o ex-gestor deixou de prestar contas em relação a dois convênios
firmados com secretarias do Estado, mesmo após notificado, e, em outros, além de não prestar as contas no
prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que atestasse a regularidade das
despesas.

O município ajuizou ação civil pública de improbidade administrativa contra o ex-prefeito, alegando ausência de
prestação de contas de diversos convênios celebrados com a então denominada Secretaria de Estado das
Cidades, Desenvolvimento Regional Sustentável e Infraestrutura e com a Secretaria de Estado da Saúde, que
teria resultado na situação de inadimplência do município, impossibilitando-o de celebrar novos convênios.

A sentença de primeira instância julgou improcedentes os pedidos, sob o fundamento de que o ato de
improbidade imputado na inicial não foi comprovado. O Ministério Público apelou ao TJMA.

VOTO

Em seu voto, o desembargador José Jorge Figueiredo verificou, nos autos, como devidamente comprovada a
ocorrência de atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11, inciso VI da Lei n.° 8.429/1992.

Inicialmente, o desembargador registrou que a alegada ausência de prestação de contas foi relativa a nove
convênios firmados com a Secid e um com a Secretaria de Saúde.

Prossegue o magistrado, dizendo que, oficiada para prestar informações acerca do resultado da prestação de
contas do Convênio n.° 588/2006, a Secretaria de Estado da Saúde esclareceu que não houve prestação de
contas final pela parte que fez o convênio, mesmo após notificada para tal fim, tendo sido exauridas todas as
providências administrativas e que foi instaurada Tomada de Contas Especial.

O desembargador José Jorge Figueiredo disse que, por sua vez, a Secid informou que os convênios com ela
celebrados passaram à jurisdição e responsabilidade da Sinfra, que, por meio do despacho, noticiou que as
Prestações de Contas dos convênios números 382/2007, 518/2007, 519/2007, 458/2007, 530/2007, 464/2008,
465/2008 e 460/2008 estão irregulares, conforme documento anexado aos autos, bem como que em relação ao
Convênio n.° 041/2007 foi instaurada Tomada de Contas e encaminhada ao TCE em julho de 2017.

José Jorge destacou que, conforme dispõe o artigo 11, inciso VI, da Lei de Improbidade Administrativa (LIA),



constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e
notadamente, deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo.

No caso, o desembargador entendeu como devidamente comprovado que o apelado deixou de prestar contas em
relação a dois convênios: 041/2007-SECID e 588/2008-SES, mesmo após notificado para fazê-lo, tendo sido
instauradas tomadas de contas especiais e que, quanto aos demais convênios apontados na inicial, o apelado,
além de não prestar as contas no prazo, ainda o fez de forma irregular, não apresentando documentação que
atestasse a regularidade das despesas.

O magistrado frisou que é dever do apelado, na qualidade de ex-gestor municipal, prestar contas no tempo e
forma devidos, sob pena de incorrer em falta funcional por deixar de praticar ou retardar ato de ofício, o que
configura ato de improbidade descrito no artigo 11, inciso VI, da Lei n.° 8.429/1992.

O desembargador entendeu que as circunstâncias do caso demonstram a existência do elemento subjetivo dolo
por parte do apelado, pois agiu dirigido ao fim de se furtar de suas obrigações, ora não apresentando a
prestação de contas, mesmo quando notificado para assim proceder, ora apresentando fora do prazo, após dois
anos do prazo final.

De acordo com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, o desembargador José Jorge Figueiredo deu
provimento ao recurso do MP/MA, para reformar a sentença e condenar o ex-prefeito nas sanções do artigo 12,
inciso III, da Lei de Improbidade Administrativa.

Convocados para o julgamento estendido, os desembargadores Marcelino Everton e Jaime Ferreira de Araújo
concordaram com o entendimento do desembargador José Jorge Figueiredo.
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Juízes de Imperatriz discutem sobre privacidade online

Os mecanismos de privacidade e segurança online no âmbito do Judiciário estão sendo discutidos em curso de
extensão presencial ofertado pela Escola Superior da Magistratura (ESMAM) aos magistrados e servidores do
Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA). A terceira turma foi concluída nesta sexta-feira (27), com participação
de juízes do polo judicial de Imperatriz e profissionais do Ministério Público e Polícia Federal. Outra turma terá
início no dia 3 de dezembro no Fórum de Timon. 

Na capacitação, promovida pela Diretoria de Segurança Institucional do TJMA, com apoio da Divisao de
Extensao e Desenvolvimento Institucional, são avaliadas, de forma prática, eventuais situações de
vulnerabilidade na proteção de dados e de privacidade, além de problemas relacionados à clonagem de
aplicativos, SIMCARD virtualizado, criação e disseminação de perfis e notícias falsos (fakes) em redes sociais e
serviços de mensagem, dicas gerais de proteção: senhas, rede, dispositivos informáticos, navegadores, e-mails e
mídias sociais.

CONTEÚDOS ONLINE

Os participantes têm acesso a orientações técnicas sobre como garantir a segurança no uso de recursos
tecnológicos, proteger contas e prevenir-se contra eventuais riscos de vazamento de conteúdo online.

Para o presidente da Comissão Permanente de Segurança Institucional, desembargador Raimundo José Barros
de Sousa, o curso é mais uma oportunidade para ampliar o debate e o conhecimento jurídico sobre o tema da
proteção de dados, do ponto de vista prático e operacional.

O FORMADOR

Participa como formador, Alesandro Gonçalves Barreto, diretor da Unidade do Subsistema de Inteligência da
SSP-PI, servidor da Secretaria de Operações Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pública, professor
de Cursos de Inteligência Cibernética pela SENASP e SEOPI, na Academia de Polícia Civil das Disciplinas
Inteligência de Segurança Pública e Investigação Policial e professor convidado da Universidade Autônoma
Latino Americana de Medellín - Colômbia, e nas Escolas de Magistratura do Mato Grosso, Paraíba e Bahia.
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Justiça determina arquivamento de multas de trânsito de 2010 a
2011

A Justiça decidiu que as infrações de trânsito cometidas entre janeiro de 2010 e outubro de 2011 não podem ser
penalizadas e determinou ao Município de São Luís o arquivamento dos autos de infração e multas reativadas
referentes a esse período.

Também foi declarada a nulidade de todas as multas reativadas no período de outubro de 2011 a maio de 2014
sem notificações prévias do infrator, reconhecendo a ausência do direito de punir da administração, tornando
inexigível a cobranças dessas infrações. O Município de São Luís deve, ainda, evitar efetuar cobranças de
infrações de trânsito já pagas.

A sentença foi emitida pelo juiz Douglas de Melo Martins (Vara de Interesses Coletivos da Comarca da Ilha) em
Ação Civil Pública movida pela Defensoria Pública Estadual contra o Departamento de Trânsito do Maranhão
(DETRAN/MA) e o Município de São Luís, para que fosse reconhecida a prescrição quinquenal das multas
reativadas relativas ao período entre janeiro/2010 e outubro/2011, assim como daquelas que prescrevessem no
decorrer do processo.

Na ação, a Defensoria Pública informou que Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes (SMTT), em janeiro
de 2016, teria reativado cerca de 65.000 multas de trânsito canceladas, algumas que já prescreveram (deixaram
de valer), pagas ou que não contavam com a comprovação da notificação prévia do infrator e pediu a prescrição
das multas reativadas.

FIM DO PRAZO DE COBRANÇA

Na sentença, o juiz assegurou que, nesse caso, se aplica o prazo prescricional previsto no Decreto nº
20.910/1932, segundo o qual “As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e
qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza,
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem”.

Com base nessa lei, o juiz entendeu que o prazo para cobrança de multa de natureza administrativa prescreve
em cinco anos. Esse entendimento, disse, está em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

O juiz decidiu que Defensoria Pública tem razão quanto à alegação de que as multas referentes a infrações
cometidas entre 2010 e outubro de 2011 (cinco anos antes do ajuizamento da ação) estão cobertas pela
prescrição, devendo ser canceladas e arquivadas. Em relação às infrações de trânsito cometidas entre outubro
de 2011 e maio de 2014 e cujas aplicações de penalidade não tenham sido feitas com notificação prévia do
infrator, devem também ser arquivadas, por violação do artigo 281, parágrafo único, II, do Código de Trânsito
Brasileiro (CTB).

De acordo com o CTB, deve ser arquivado o auto de infração e julgado insubsistente o seu registro se não for



expedida a notificação da autuação dentro de 30 dias. Por isso, não havendo a notificação do infrator para
defesa no prazo de trinta dias, ocorre o fim do direito de punir do Estado (prescrição), e não pode haver reinício
do procedimento administrativo.

“A reativação de autos de infração desacompanhados da comprovação de notificação do infrator nos prazos
estabelecidos pelo CTB representa violação à segurança jurídica e ofensa ao contraditório e à ampla defesa,
garantias constitucionais a serem observadas nos procedimentos administrativos”, afirmou o juiz na sentença.

No que se refere ao pedido formulado para determinar ao réu a abstenção de cobrança de multas de
administrados que não detinham a propriedade do veículo ao tempo da infração, o juiz entendeu que esse
pedido não é possível acolher, tendo em vista que o pagamento da infração de trânsito pode ser imputado tanto
ao proprietário quanto ao condutor do veículo.

Segundo informação da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, o Município de São Luís ainda pode recorrer da
sentença, que acolheu, em parte, os pedidos da Defensoria Pública estadual.

Fonte: TJMA


